PROJETO DE LEI Nº 034, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.
Inclui nova ação na Lei Orçamentária Anual e autoriza a abertura de crédito adicional especial no orçamento para o exercício de 2024.

Art. 1º - Inclui nova ação na Lei Orçamentária Anual nº 1213/2023 e autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no orçamento para o exercício de 2024 no valor de R$ 207.229,87 (duzentos e sete mil duzentos e vinte e nove reais e oitenta e sete centavos), no Programa “0.000 – ENCARGOS ESPECIAS”:

Descrição dos objetivos do programa: ações não integrantes do PPA.
Ação: 0.021 – Indenizações e Restituições;
Produto: Indenizações e Restituições;

Fonte de Financiamento: Recurso 1105, referente saldo remanescente do convênio 901297 com o Ministério da Agricultura e Pecuária; 

Unidade de medida: unidade;
Valor: R$ 207.229,87;
Órgão: 07 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;
Unidade: 02 – Fomento Agropecuário;

Função: 28 – Encargos Especiais;
Subfunção: 846 – Outros Encargos Especiais;
Programa: 0.000 – Encargos Especiais;
Proj./Ativ.: 0.021 – Indenizações e Restituições;

Elementos: 
3.3.30.93.00.00.00.00.1105- Indenizações e Restituições ........   R$ 207.229,87
Art. 2º - Para atendimento da suplementação de que trata o artigo anterior será utilizado valor de R$ 207.229,87 (duzentos e sete mil duzentos e vinte e nove reais e oitenta e sete centavos) de superávit do recurso SICONVI – 1105.
Ação: 0.022 – Indenizações e Restituições;

Produto: Indenizações e Restituições;

Fonte de Financiamento: Recurso 1105, referente saldo remanescente do convênio 901297 com o Ministério da Agricultura e Pecuária; 

Unidade de medida: unidade;

Valor: 687,82
Órgão: 07 –; Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;
Unidade: 02 – Fomento Agropecuário;

Função: 28 – Encargos Especiais;

Subfunção: 846 – Outros Encargos Especiais;
Programa: 0.000 – Encargos Especiais;
Proj./Ativ.: 0.022 – Indenizações e Restituições;

Elementos: 

3.3.30.93.00.00.00.00.1105- Indenizações e Restituições..........  R$ 687,82
Art. 3º -- Para atendimento da suplementação de que trata o artigo anterior será utilizado valor de R$ 687,82 (seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos) de superávit do recurso SICONVI – 1105 conforme extrato de conta em anexo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 01 de novembro de 2024.
Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira
                                      Prefeito Municipal 
JUSTIFICATIVA:
O presente Projeto de Lei busca autorização para inclusão de nova ação na Lei Orçamentária Anual nº 1213/2023 e autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no orçamento para o exercício de 2024 no valor de R$ R$ 207.229,87 (duzentos e sete mil duzentos e vinte e nove reais e oitenta e sete centavos), e R$ 687,82 (seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos) no Programa “0.000 – ENCARGOS ESPECIAS”. 
Ficamos à disposição desta Casa Legislativa para qualquer esclarecimento.
Atenciosamente,
Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira
Prefeito Municipal 
MENSAGEM Nº 034, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024
Senhor Presidente, Senhores Vereadores
O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Digna Câmara Municipal, Projeto de Lei que “Dispõe sobre a inclusão de nova ação na Lei Orçamentária Anual nº 1193/2023 e autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no orçamento para o exercício de 2024 no valor de R$ R$ 207.229,87 (duzentos e sete mil duzentos e vinte e nove reais e oitenta e sete centavos), e R$ 687,82 (seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos) no Programa “0.000 – ENCARGOS ESPECIAS”.

Submetemos para análise o Projeto de Lei nº 034, que autoriza a devolução de indenizações e restituições vinculadas ao convênio nº 823353-2015 e nº 901297-2020, gerido pela plataforma Transferegov. Os valores a serem resgatados para a execução das atividades previstas, será devolvido ao órgão competente, considerando que o prazo para a correta prestação de contas foi ultrapassado.

A prestação de contas foi realizada no dia 10 de abril de 2023, conforme consta no anexo ao presente Projeto de Lei. Durante o processo de revisão, identificamos um erro no lançamento das informações no sistema. Para assegurar a regularização da situação e evitar que a Prefeitura Municipal de Santa Margarida do Sul seja incluída no (CADIN), esta devolução é necessária.

Compreendendo a importância de mantermos nossas obrigações em dia, contamos com a aprovação dos nobres vereadores para efetivar esta medida.
Santa Margarida do Sul, 01 de novembro de 2024
Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira
Prefeito Municipal 
